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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho. 03 de fevereiro de 2017.

Excelentissimo Senhor,

Ver. Estevão De Loreno,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n° 018/17

Senhor Presidente:

CÂMARA MUNICIPAL
DE CARAZIN~

Prot~olon' ~J7r
flora :(1

1 O fEio 1011

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO
018/17, desta data, que Dispõe sobre a aplicação da verba de sucumbência e dá outras

providências.

Exposição de Motivos:

A presente proPOSlçaOdeve-se à necessidade de disciplinar a recente

Legislação Federal que institui o novo Código de Processo Civil (Lei n' 13.015/2015) no

âmbito do Municipio de Carazinho.

Dispõe o S 19 do art. 85 da Lei n' 13.015/2015 que os "advogados

públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei".

Desse dispositivo legal impõe-se concluir que os Advogados são

destinatários dos honorários advocatícios de sucumbência nas hipóteses em que restar

vencedora parte patrocinada pela Procuradoria-Geral do Município.

Dai a razão de se inserir na legislação municipal a percepção dessa verba

como prerrogativa do Advogado e, nos termos dos dispositivos ora introduzidos,

disciplinar-se a sua distribuição.

Importante registrar que os honorários advocatícios sucumbenciais têm

natureza privada, pois são pagos pelo vencido e destinados, de acordo com o novo

ódigo de Processo Civil, aos advogados públicos, não havendo qualquer aumento de

espesa pública.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Elucidativamente, destaca-se que as advocacias públicas estaduais de 24

(vinte e quatro) Estados membros e do Distrito Federal já regulamentaram a percepção

dos honorários de sucumbência. Além disso, com a Lei Federal n° 13.327/2016, a

advocacia pública federal disciplinou acerca da matéria em termos similares a este

projeto. Também grande parte dos municipios gaúchos já editaram suas leis

regulamentadoras.

Salienta-se que os Advogados defendem, em juízo, o Município e suas

Fundações. Vale dizer que são responsáveis pela defesa dos atos do Poder Executivo e

Legislativo, bem como por toda a consultoria jurídica desses entes estatais e seus

órgãos.

Assim com o presente projeto de lei, pretende-se o fortalecimento da

Administração Pública, sobretudo considerando-se o importante papel da advocacia

pública na defesa do Município.

Essas são as sucintas razões que justificam a proposição apresentada.

Atenciosamente,

JURlDDV
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PROJETO DE LEI N° 018, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017.

Dispõe sobre a aplicação da verba de sucumbência
e dá outras providências.

Art. 10 É direito dos Advogados do Município de Carazinho o recebimento
dos honorários de sucumbência, provenientes de processos judiciais, acordo ou
arbitramento.

Art. 2° As receitas de honorários advocatícios serão depositadas,
obrigatoriamente, em conta especial a ser aberta e mantida em estabelecimento oficial
de crédito, sob a denominação de Procuradoria-Geral do Municipio de Carazinho e não
integram o percentual da receita municipal destinado à Procuradoria-Geral do Município
previsto na lei orçamentária anual.

~ 1° O Procurador do Município atuante no processo deverá requerer que
os honorários advocatícios sejam objeto de alvará apartado, bem como que sejam
creditados na conta da Procuradoria-Geral do Munícípio de Carazinho.

~ 2° Nos processos em que o alvará for expedido de forma automatizada
na conta do Município, assim como nos casos em que houver pagamento administrativo,
a Secretaria Municipal da Fazenda deverá proceder a imediata transferência dos valores
relativos aos honorários advocatícios para a conta da Procuradoria-Geral do Município
de Carazinho.

Art. 30 Os honorários advocatícios de sucumbência serão rateados entre
os Advogados do quadro efetivo da Procuradoria-Geral do Municípío, mediante divisão
simples do valor pelo número de Advogados em efetivo exercício.

~ 1° Os valores dos honorários devidos serão calculados segundo o tempo
de efetivo exercício no cargo, para os ativos, e pelo tempo de aposentadoria, para os
inativos, com efeitos do escalonamento regressivo a contar da publicação desta Lei,
obtidos pelo rateio nas seguintes proporções:

I - para os ativos, 50% (cinquenta por cento) de uma cota-parte após o
primeiro ano de efetivo exercicio, crescente na proporção de 25 (vinte e cinco) pontos
percentuais após completar cada um dos 2 (dois) anos seguintes;

11 - para os inativos, 100% (cem por cento) de uma cota-parte durante o
primeiro ano de aposentadoria, decrescente à proporção de 25 (vinte e cinco) pontos
percentuais após completar cada um dos 4 (quatro) anos seguintes.

~ 20 O rateio será feito sem distinção de classe ou função desempenhada
pelo Advogado.

~ 3° Considera-se em efetivo exercício para fins do que dispõe esse artigo,
o Advogado que estiver afastado de suas funções, em virtude de:
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I • do disposto nos incisos I a iV do art. 130, da Lei Complementar n'
07/90;

11 - férias;
111 - licença prêmio;
IV - júri e outros selViços obrigatórios previstos em lei;
V - licença gestante;
VI -licença paternidade;
VII - iicença para tratamento de saúde;
VIII • licença por acidente em serviço.

Art. 4° O pagamento dos valores será efetuado mensalmente, de acordo
com o período de efetivo exercício da função, consignados os valores dos honorários na
folha de pagamento dos beneficiários do rateio sob a rubrica "honorários advocatícios".

Art. 5° Por tratar-se de verba privada, nos termos do que dispõe as Leis
Federais nO 13.105/15 e nO 8.906/94, tal não é computada para fins de aferição de teto
remuneratório estabelecido pelo Art. 37, XI da Constituição Federal.

Art. 6° A Secretaria Municipal da Fazenda deverá informar à
Procuradoria-Geral do Município o valor mensal depositado na conta da Procuradoria-
Geral do Municipio, sempre até o terceiro (3') dia útil do mês subsequente.

Art. 7° A Procuradoria-Geral do Município enviará à Secretaria Municipal
de Administração a relação nominal dos Advogados e a respectiva quota-parte de cada
um, até o dia dez (10) do mês subsequente.

Art. 8° Os valores recebidos a título de honorários advocatícios não serão
incorporados para quaisquer fins, nem serão considerados para pagamento das férias
acrescidas do terço constitucional, décimo terceiro (13°) salário, licença prêmio ou
demais integrações salariais, não incidindo ainda, sobre quaisquer vantagens
pecuniárias, bem como, não incidindo sobre tal pagamento qualquer contribuição
previdenciária.

Parágrafo único. Dos valores resultantes da partilha serão descontados
os eventuais tributos, tarifas, emolumentos e outras despesas que incidam ou venham a
incidir sobre o montante recebido.

Art. 9° A Secretaria Municipal da Fazenda, por seus órgãos competentes,
adotará as providências necessárias ao cumprimento da presente Lei.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 03 de fevereiro de 2017.

JURJDDV
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE _.a

ORIENTAÇÃO TÉCNICA
172/2017

Matéria: Projeto de Lei n. 018/2017 AçAO DA
Ementa: DISPOE SOBRE A APLlC
VERBA DE SUCUMBÉNCIA E DÁ OUT3A
PROVIDÉNCIAS. ORIENTAÇAO.
. FAVORÁVEL

.. '., . . h d ela Servidora Viviane Muller Menezes
. Trata-se de pedido encamln a o P L islativa para que seja emitida

Nunes ao 'Departamento Jurldico dest~n~t~~~iO:~Se leg~is, acerca do Projeto de
orientação técnica, em seus aspec~s ~017 de autoria do Poder Executivo, que
Lei. n. 018, de 03 de fevLerCeA,roÇA"OeDA' VERBA DE SUCUMB~NCIA AOS
DISPÓE SOBRE A AP I
PROCURADORES DO MUNIC/PIO DE CARAZINHO - RS.

Os motivos constam em anexo à minuta de lei apresentada.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

Legitima a Inicíativa desta proposição de lei, tendo em vista se tratar de
matéria de interesse local e ser privativa do Chefe do Poder Execulivo, não
havendo Vlcios, portanto, neste particular (vide artigo 30, inciso I, da CRFB e artigo
29, inciso I, da Lei Orgãnica)'.

Prossiga-se.

Pretende o projeto de lei regulamentar a regras locais sobre
percebimento de honorários de sucumbência aos advogados Públicos deste
Município em atenção a recente Legislação Federal que Institui o novo Código de
Processo Civll.(Lei n' 13.015/2015), onde reza no 9 19 do art. 85 que os
"advogados públicos perceberêo honorários de sucumbência, nos termos desta
lei".

Por essa razão a presente proposição de lei, vem para regulamentar e
definir os critérios de percepçêo desta verba legal prevista por lei Federal, quais
como dispõe a própria legislação será paga pelo vencido nas ações ajuizadas em
que for parte o ente Público Patrocinado pelos procuradores do Município de
Carazinho RS.

1 Art. 30 Compete aos Municípios:
J - legislar sobre assuntos de interesse local;
An. 29 - sao de iniciativa privativa do Prefeito as teis que disponham sobre:
111 _ criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da
administração pública;
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- cido a pagar honorários ao
Art. 85. A sentença condenará o 'ICO

d do vencedor. d tidos na reconvenção,no
advoga o ~ 111São devidos honorério~. a 'loca ecuçAo resistida ou nao, e

. to de sentença. provis6rio ou defiOltivO,na ex ,
cumpnmen , f amente â .
nos recursoS i~t~1~~S~:~~o~l~erao fix~dos e~tre o;~7t~~~~:~f~ ~~d:~~

de vinte por OO",tosobre o •.•v~'Io°rdab~~d~~~~~al~~dO da causa, atendidos:
nao sendo passlVal mensu , SO

I _ o grau de zelo do profissional;
11- o lugar de prestaçao do seNiço:
111• a natureza e a importância da causa; . . o seu
IV. o trabalho realizado pelo advogado e o tempo eXIgido para

serviço. 9 311Nas causas em que a Fa~enda Pú~'i~ for parte, a fixa~o dos
honorários observará os critérios estabeleCidOS nos IllCtSOSI a IV do ~ 2 e os
seguintes percentuais:

I _ mlnimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da
condenação ou do proveito econOmico obüdo até 200 (duzentos) satários.mlnimos;

11_ mlnlmo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da
condenaçao ou do proveito econOmico obtido acima de 200 (duzentos) salários-
mlnimos até 2.000 (dois mil) salários-mlnimos;

111- mlnimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da
condenaçao ou do proveito econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários.
mlnimos até 20.000 (vinte mil) salários-mlnimos;

IV - mlnimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da
condenação ou do proveito econOmico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários.
mlnimos até 100.000 (cem mil) salários-mlnimos;

V - mlnimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da
condenaçao ou do proveito econOmico obüdo acima de 100.000 (cem mil) salárlos-
mlnimos.

~ 411 Em qualquer das hlp6teses do ~ 311:

I - os percentuais previstos nos Incisos I a V devem ser aplicados
desde logo, quando for liquida a sentença;

1\ - nAo sendo liquida a sentença, a definição do percentual, nos
termos previstos nos Indsos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado;

111- nAo havendo condenaçao principal ou nao sendo posslvel
mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em honorários dar-se-á
sobre o vator atualizado da causa;

IV - será considerado o salário-mlnimo vigente quando prolatada
sentença liquida ou o que estiver em vigor na data da decisão de Iiquidaçao.

~ fi Quando, conforme o caso, a condenação contra a Fazenda
Pública ou o beneficio econOmico obl1do rio vencedor ou o valor da causa for
superior ao valor previsto no inciso I do ~ 3 , a fixaçêo do percentual da honorários
deve observar a faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa sUbsequente, e
assim sucessivamente.

~ 611 Os limites e critérios previstos nos ~~ 211 e 311 aplicam-se
independentemente de Qual seja o conteúdo da dedsfto, indusive 80S casos de
Improcedência ou de sentença sem resoluçao de mérito.

~ .,... Nao serao devidos honorários no cumprimento de sentença
contra a Fazenda Pública que enseje expediçao de precatÓrio, desde que nAo
tenha sido Impugnada.

~ 811 Nas causas em que for Inestimável ou irrisório o proveito
econômico ou, ainda, Quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor

-

, GRANDE DO SUL
•• E?TADO MDUO:6?PAL DE CARAZINHO

•

CAMARA

~

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
" .' Novo Código de Processo

. . ede infraconstltuclonal, o d 2016 já prevê esse
Além do mal~ige: ~ partir de 16 de m~rç~art: Maior: senão veja-se:

Civil, que entrou em tecipando, portanto, a própna
tratamento Igualitáno, an

~- 2
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Explique-se melhor.

_.11

o disposto nOS incisOS do 9
. r a redaçãO equltaUva, observando

dos honoránospo P '1."10 contra pessoa, o,.~ por ato 11.... 'da
2'il. I': 99. Na ação de indenlzayuo d s prestações vencidas acreSCI

'l)' .' 'd'rá sobre a soma a
areentus' de honorânos I~Cl I . devidos
~e 12 (doze) prestaçOes I(lncend~S. nt>rda do objelO, os honorânos serao

li 10 Nos casos e 1'"-

m deu cau~ ao processo. . ma"orará os honorários fIXados
por que li 11. O tribunal, ao Julgar recu~~~naIJrealizado em grau recursal,
anteriormente levando em conta ? tras~~\~~sa99 22 a 69.,sendo vedado ao tribunal,
observando, conforme o caso, o dispo é' devidOSao advogado do vencedor.
no cOmputo geral da fixaçã~ ~e hono~ ~OS'd s nos M 22 e 39.para a fase de
ultrapassar os respectivos limItes esta e co o
conhecimento. . f.d ~ 11 sao cumulaveis com multas e~ 12 Os honorános re en os no ~
outras sanções pr~essuais. irbnCIusivdea:u:~~~~~~o :~I~~das em embargos à

~ 13 As ve as e . to de
execuçao rejeitado~ ou julgados improceden!es e. e~ f~se de t:r:n:e~feitOS
sentença serão acrescidas no valor do débito pnnClpa, para

legais. ~ 14, Os honorários constituem direito do ~dvogado e têm
natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriundos da
legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em caso de
sucumbência parcial.

~ 15. O advogado pode requerer que o pagamento dos ~onorários
que lhe caibam seja efetuado em favor da sociedade de advogados que Integra na
qualidade de sócio, aplicando-se ~ hipótese o disposto no ~ 14.

~ 16. Quando os honorários forem fixados em quantia certa, os
juros moratOrlosincidirao a partir da data do transito em julgado da decisão.

~ 17. Os honorários serao devidos quando o advogado atuar em
causa própria.

~ 18. Caso a decisão transitada em julgado seja omissa quanto ao
direito aos honorários ou ao seu valor. é cabível ação autônoma para sua definição
e cobrança.

i 19. Os advogados publicos perceberão honorários de
sucumbência, nos tennos da iel.

RANDE DO SUL
E?TADO DuO~6?p~LDE CARAZINHO
CAMARAM

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

Vê-se, ademais, que o Novo CPC, de forma expressa, garante aos
advogados públicos a percepção de verba de sucumbência, o que vai ao encontro.
com o previsto nos artigos 22 e 23 da Lei n. 8.906/94' (Estatuto da OAB), que
dispõe ser direito do advogado 05 honorários sucumbenciais.

Saliente-se, ainda, ser correta e exc1usêofeita pelo projeto de lei em
relação aos advogados ocupantes de cargos em comissêo, uma vez que a própria
natureza desses vinculas é Incompatível com a percepçêo de verbas
sucumbências, as quais provêm. recordemos, de serviços técnicos.

2 Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários
convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência.
Art. 23. Os honorários incluldos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado,
lendo esle direito 8ul6nomo para executar a sentença nesta parte. pOdendorequerer que o precalOrio,quando
necessário, seja expedido em seu favor.
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. UERRA LONGO
r Geral do Legislativo

Mas não é ~ó....

c~1tstat~-se, também, que o projeto de lei prevê que as verbas. de
sucumbência serão rateadas entre os advogados efetivos do Poder Execubvo.
independentemente de quem atuou no processo. Mais. uma vez parece ter acertado
o projeto de lei, tendo em vista que a divisão Igualitária eVitará persegUIções e
posslveis desídias na prestação dos serviços.

Por assim dizer, conclui-se, aqui, ser viável tecnicamente a presente
proposição de lei.

\

É a fundamentação.
É a conclusão.

CARAZINHO (RS), 14 de fevereiro de 2017 .

NDEDO SUL
.' E?TADO DOUN~~?P~~ECARAZINHO

li CAMARAM

;Bt CAPITAL DA HOSPITALIDADE
. comissão

.. . . . 1988 destina cargos em o
A Constituição da dRepu~olicaCh~~ae assessoramento e não rbpaarade

t'b içOes de Ireço, 3 L como a ve
apenas pahra ad~ userviços técnico-burocráticoS.. Ogo~iste razão em estender
desempen o . 'd d puramente técntca, me ira
sucumbéncia provém de atlVI a e t s de cargos estranhos aos de carre .
eventuais verbas de honorár~os a ocupan e .

" -

,
•,

, .
3 Art. 37. A administração pública dlreta"e Indirela de qualquer dos Poderes da UniAo. dos Estados. do Distrito
Federal e dos Munlclpios obedecerá aos principies de legalidade. Impessoalidade. moralidade, publicidade e
eficiência a, também, ao seguinte;
(...)
ti • a Investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e lltulos. de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em
lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissfto declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
(...)
V • as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos
em comissfto, a serem preenchidos por servIdores de carreira nos casos, condiç6es e percentuais minlmos
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direçao. chefia e assessoramento;
[---I

4
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RANDEDOSUL
E~lADO DO RI~?P~LDECARAZINHO
CAMARAMUN

IGAM"DA HOSPITALIDADE _.u

PorlO Alegre, 15 de fevereIro de 2017.

Orientação Tccnica IG~M n~.4446/2017.

,
I. ..•.~" '0 .Poder Legislativo do Município de Carazin~o. AS. p~la Sra. Viviane
Mencl.cs, solicita orientação técnica c jurídica. qua~lo ~o Projeto de Lei n, 18. de 2017.
que Dispõe sobre a flplicação da Verba de sucumbencl8.

11. Primeiramente, tem-se que a partir do avento do texto alocado ao art. 85.
~ 191, do novo Côdigo de Processo Civil - CPC (Lei Federal n. 13. I 05. de 16 de março
de 2015), criou-se a necessidade da regulamentação do lema no MunicípIO.

Nesle aspecto, o Prefeito é o agente competente para dispor sobre a
maléria (conforme os preceitos constitucionais postos ao art. 30, I elc art. 61, ~ 1"', li, ~a~,
da ConsHluição Federal),

111. No que lange ao conteúdo, a proposição possui acerto. já que se tem a
particularidade da conces$ão dos honorários. lão somenle, aos advogados públicos
eletiVOS(art. 3:1), o que encontra respaldo na direlriz báSIca que advem dos arls. 131 e
132, da Constiluição, que remete a reprcsenlação judicial e extrajudicial do ente político
aos cargos de carreira2.

Melhor sorte não assiste ao texlo do art. 2", do projelo de lei, pois implica
que os honorarios serão percebidos como verba profissional autônoma, não oriunda dos
cofres públicos. No mesmo equívoco incorrem as disposições e justificativas que relerem
os honorários como "verbas de natureza privada", ou que Indica que os honorarios
deverão sair em ~alvaráaparlado",

-- ,
• Ar!. 85. A sentença condenara ó vencido ti pagar honorlÍrlos <1'0advogado do vencedor,
( ...) - .•.

919. Os advogado!; públicos perceberfio honorários de !;ucumbência, no!; lermos da leI.
O 1'nbunal de JlJ~lrça de Snnla C;el;wna. quando da apreCIação d;] constlluCIQnahdadc do lei nlUnlClpnt

l:lI)Cl r/rUleta 101morl.!ll:éld[l Jlor emenda de vQrefl(.lor. £mlmntoll Q loma, indlcélndo él IIl1possit)lhr!éloe do
percehimento lIe IIOllorarios pOl se/vlt10res em cargos em comiSsão, "eslmnhos" a lurlÇáo de
repre!>enlaç;io. fi ullegm do élcórd:to podcm set consultada no segulnle Julgado: TJSC. flçõ10 Dlrcta de
InconstllLJCmnallCladen. 20 l<l O<l06<l1'8,do 1(ibunal de Jusliça de Sanla Calarina, tel, Des. Cesar Abreu I,
21.01.2015
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Ale o prel',enle momenlo, no p.l1la'llu niio hft InalllfcSlaç;'jn do Tnbunal de JUShça do n,o Grande do Sul
!>OIJll' o lema,

•

./

. se PO",'clonar sobre o lema e.
':l 'saram a ~ dNslo os Tnbunals de Jus\lça" pas_ d 185 "'19, do Novo CPC des e

I, . 'â debate a queslaO o ar. '":1 .
em posição de vanguard.a. pOISJSladO do Santa Calarina declarou.
2015. o Tribunal de Justiça do . . MUNICIPAL N

AÇÃO DIRFTA DE INCONSTITUC~O:'~~',~A~FR~g~LAMENTOU à
142/2002 DE IlAPOA,.A ~~A';-:VOCATiCIOS DE SUCUMBÊNCIA.
REPASSE DE H~NORARI ITRADOS EM FAVOR DO
CONVENCIONADOS OU ,~~B MAT~RIA PACIFICADA NO
PROCURADOR 00 MUNICI 'O'M ESTEIO EM ORIENTAÇÃO
ÂMBITO DESTA s3~:;~0 ~RIBUNAL FEDERAL (AOI N. 1.194.4

~U~~AN;~~~~S A~~ES~~~A~6~g~,E~~~~;S~A~~i;~0~

~~iOABILlDADE. DADO CONSTITUIR PRERROGATIVA INERENTE
AO EXERClclO DA ADVOCACIA. INOLVIDAVEL
SUPERVENIÊNCIA, ADEMAIS, DO NOVEL ART, 85. ~ 19, DA LEI N.
13105 IEM VACATIO LEGIS ANTE A SANÇAO PRESIDENCIAL
LE'VADA A EFEITO El. 1£.03.2015). NORMA PROCESSUAL OUE
PÃEVÉ, EXPRESSAMENTE. QUE "OS ADVOGADOS PUBlICOS
PERCEBERÃO HONORAA10S DE SUCUMBENCIA, NOS TERMOS
DA lEI", INCREMENTO PECUNIARIO QUE DEVE, TODAVIA. SER
REGULAMENT AOO POR LEI VALIDA E LEGITIMA EM SEUS
ASPECTOS DE CONFORMAÇÃO A CONSTITUiÇÃO,
NOTADAMENTE AOS JUSTOS LIMITES 00 TETO
REMUNERATORIO DO FUNCIONALISMO PUBLICO. PRECEITO
NORMATIVO IMPUGNADO AO QUAL SE ATRIBUI
INTERPRETAÇÃO CONFORME: AO ART. 37 INC, XI. DA GRFB, E.
EXTENSIVAMENTE, AO AI-H. 16 DA CESC APENAS PARA O Flr.:
DE RESTRINGIR A PERCEcPÇÂO DA VERBA, PELOS
PROCURADORES DO MUNICipIO, AO REFERENCIAL BALlZADOR
DO SUBSiDIO DO PREFEITO MUNICIPAL. IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.' 1. Esla CorlC H~rlladmllldo, i!l unantmldnde _com estClOna
oncnlélçâo flr~ao<l pelo Suprcmo 1rlbunal Federal em sede da AOI n.
1.194.4 (maI/2009) e do HE n. 452.746 (mar/201O) _,a pCrcepç{1Odos
honoráriOs de StICllmbênci<l. pelo procurador do municípIo, n<lSlides
em que o enio IcdcfallVo se sagrar vcncedor, desde que dlSClplmiJda,
ti aludida prerrogullva, por le. vtlJida cm seus as!-,cclos de conformação
com a Conshlwção rIa República, a teor. alras. do quo IJfeconl2il o lã
sancionado novo Código dc Processo CIVIlem seu <Irl 85. ~ 19 (Lcl n.
13.010S/2015). 2, As dnctri7es b;JlJzadorílS piHa o exame de
constHubionalrdadcde atos flormativos dcsle jaez foram estabelecidas.
no â.rnbllO deste. Tnbunal. .10 ensejo do julgamento das AOrs n.
2005.037453-9 (OUI'2010)C'n, 2014.040641-8 Ilüni20 15), conclUlndo-
se: C'nlâo fa) pela impossibilidade de! se creditar a verba
diretamente 30S. procuradores. devendo o pagamento seI
efetuado mediante previa depãsito em conta prãpria do Tesouro
Munícipal e, apãsl rateado i~ualitariamcnle entre os procuradores
em exercicio (com o escopo de se conferir cletivídade ao principio
da impessoalidade); e. t!ll.pela imperiosa observância aos justos
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.. da Administra ão Munici aI. 3.
limites do teto remu~eralono impugnada OlVld,1eSlabelecer a
Nesse conlexto, :c él norma. cnclrnenlal do procurador do
necesstlflíl limilaçao do élcrcsclmo v 'I ado no art 37 Inc. XI, da
ffiUOlCiplOao leio oonSli!UC.l{)nalpre~~~~lélvlOlaçao' ao' art 16 da
CRF8 . Lncorrcndo. ClS!,rr.l, em ( de se lhe conlcrir enlão,

. Consllllllcão do Estado de Santa Catarma. , . ao da
inlerprclação conforme t1 ConShtulção. reslnng.ndo a percepç

. -, verba ao lelerenel<ll bflli7ndol do subsidIo do pre/ella mUnicipaL lT1S~,
Ação Direta de lnconsliluCtOnalidade n. 2014,027335.2, da Capl13 . te
Dcs. ElâdlQ Torrei Rocha. J. 15-07-2015) (grilou-se)

'". ,. De forma magistral. a Corte de Justiça Ca~a~lnense entendeu pela
possibilidade da regulamenlação do percebimento do numerano sllc~mbenClal .. ~esde
que a norma local observasse o tela remuneratório local (qual seja. o. subsidIo do
Prefeilo). A,nda, refenu a ImpossibIlidade de se creditar a verba duetamenle a
procuradores devendo o pagamenlo ser efetuado mediante prévio depâsito em conta
própria do Tesouro MuniCipal (leia-se Fazenda Pública) e. apâs, rateado
iguahlariamenle.

Assim. nada obsta que se abra uma cOnla com a denominação escolhida,
mas ela deverâ ser conta própria do Tesouro.

Sobre a queslão do teto, lemos como inadequado o ar1. 5", do pro/elO de
lei. Nisto. lem-se a Indicação na jurisprudência do Supremo Tribunnl Federal de dever
de obedicncia do percebimento de honoriHlOS ao leto remuneralóno (dlrelrlZ
constitucional. aliás):

EMENTA Embargos de declaração em recurso exlraordlnarlO
monocr:lllc<tmcnle deCidido Conversa0 em agravo regimental,
Confomm paciflc<'l orientação desta Corle. PlOcuradores muniCIpaiS.
Arhgo 42 d,:l Lei nHlntClp<lJn~ 10.430/88. Teto remuneratóriO, Nilo
recepc,ld pela COnSlJ1uiçiloFederal de 1988. Honorânos advocatícios.
PrccedenJes.
I. A jUrisprudêncIa cesta Cone Ilrmou entendimento no scmido de que
o art. 42 da Lei MUniCIPAl n" 10.430/88 não '01 recepcionado pela
ConstItuição Federal de 1988 no ponto em fIXOU teto para fi

remuneração bruta. a qualquer titulo. dos servldorcs p(,bllcos
mUnicipal!>.
2. Os honorários advocatícios devidos aos procuradores
municipais, por conslituirem vantagem conferida
in~iscri~inadamente a lodos os integrantes da categoria,
pOssuem natureza geral, razão pela qual se incluem no leio
remuneratório conslflucional. "
3. Agrélvá JCgimej)lal não provido. {EMB DECL. NO RECURSO
EXTRAORDINÂRtO 380SJ8 SÃO PAULO. ReI. Min. Dltls Tolfoti. DJE
15.08.20 12J(grllou-sc)

Ora, a posiçâo debatida em 2012 pelo Supremo reflele a nalureza
remuneratória da verba sucumbencial.

3
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LogO. entendemos que as posições (atuais, frisa-se) podem serVI( de
argumenlO a Comissão cOl1lpetenle, no que tange à análise dtl norma de
regulamentação do numerário'-sucumbcncial.

.,

(.", ..,;./

,
, I

J ,

Eslado de São Paulo lá se
Da mesma forma, o T~ibunadlde JU~~ç~edcOonSlilUcionahdadeda leI local

uando diante o exan '.posIcionou peranle o lema. q o ac"r"'a dos honeranas.
S~ P 10 que vers u •• "

do MUnicípIOde ,ao au, • DR DO MUNICIPIO

AGRAVO.TUTELADEURGÊNCI~ PR~~~~AD CONSTITUCIONAL
HONORÁRIOS ADVOCAT~CIO xi da CF Verba de carater geral
REMUNERATORIO ..Art. 37, mc. 'enIOS' Decreto Municipal n.'

, ; que integra vencimentos e W.o~. - .
52.192/2011 que ê norma de cllcacI3 Imediata. " o IArl.

ar. 919" do Novo CPC em nada altera a QUes,a
~5.a~~:.)~. 19. "os advogados publlcos perceberão honorariOS de
sucurnbõncía. nós lermos da lei). . . r
Tal dispOSili~O, para não ser inconSIll~cl~~al. deve se
interpretado em conlarmidadc c,am a Con.stltulça~ ou seja,. um
dos primeIros princip'o pi'lra a mlerprelaçélO cons~11ucronal e a
de que a lei deve ser interpretada em ~onformidade C~1l1 a
cons1ituição e não o contrário, a conslllUlçao em conlorrllldade
com a lei, Decisão mantida, Recurso não provido, (Agravo n, 2102596.
72,2016,8.26.0000. TJ.SP Relator Osswaldo lUIS Palu. Pub.
23.11.2016) (grilou.se)

Ou seja, cm decisno hOdIerna (23 de novembro de 2016), a Corte de
Justiça paulista entendeu que os honorários do procurador público é verba de caraler
geral que integra os vcncimentos do (servldorl procurador, Ademais, é laxativo na
inler rei a ão em conformidade com a conslilui ão e a obediência ao leIo
remunernlório.

Ainda, entemlemos inadequadas as disposições vislas no art. 30. ~ 10, 11.
do projeto, pois Indica panilha de honorários p<Jraadvogados aposentados _ cuja vinculo
loi exlinlo para com o Município,

NO que lange aos valores percebidos a titulo de aposenWdoria, deverâ
ser observada a necessâria contribuição incrdenle sobre cstes, jâ que o sistema ê
relributivo. Lembrando-se, íllétn do Illílis, que o sistema próprio' de previdência. com
regulamenlação consliluclonal, veda qualquer ãcrcscimo ao benefícIo de aposentadona.. -. " ..

Da mesma íorma, quantõ ao ano 811 SOmente haverã a não incidência da
contribuição previdenciárb se citCI. do RPPS assrm indicar. Tál deverâ ser venticado e
escl;uecido. • 'I' ;: - ,

Por [im, quanto as menções ao Estatulo da Advocacia. não estamos a
desprestigiar a norma. Todavia. a Lei n" 9.527, de 1Ode dezembro de 1997, dispõe, em
seu an, 4

11
, que os dispositivos precitados não se aplicam a Admlnislração Pública:
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Ar!. '1\/As disposições constanles do Capílulo V. Tilulo I, da Lei n'"
8.906, de 04 de julho de 1994, não se aplicam â administração
publica direta da União, dos Eslados. do Distrito Federal e dos
Municípios. bem como as autarquias. às fundaçoes msllluidas pelo
Poder Público . .as empresas públicas e as SOCiedades de economIa
mlSla. (gnlou-se)

: Perceba-se. então. que certos disposilivos do Eslaluto da Advocada não
se aplicam élos,advogados que possuem relação de trabalho com o Poder P(jbllco. haja
visla a competência privativa do Prefeito para legislar acerca da matéria atinente a
servidores. Tal rlrgllmenlo poderá ser [ídn em consideração pela Comissão competente.
no que concerne a análise do projeto.

,

IV. DIante do exposto, entendemos Que a viabilidade juridica do Projeto de
Lei n. 18. de 20 j 7 depende da realização dos ajustes aos artigos inadequados.
relacionados ao item 111.desta Orientação.

o IGAM permanece a disposição.

Daniel Pires ChriSlofoli
OAB/RS 71.737
Consultor do IGAM

5
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C{);IlIssi\o DE OIWEM ECONOMICA I': SOCI,\L

PAIlECEIl

Pnn:t;CI" n<>01712017
P,'ojcto di: Lei n" 01SI17
Aut.or: ";XCC\llivo Ivll1nicil)nl
Ement.a: Dispõe f;ohl"cli nplicaç:io da veri,>;\de slH:umbêncifl e dó útll.'as providêncifls.
Hd:l1.01": DAniel Webel'

Hellllúrio
,

1. A IlHl1l~l'i;lem ;ll\áli~t'. d(>mllorin no Poder Ex(>cutivo. trtllllita nCSI.\ Cnsu Legü::.iHli,,;\,
~oh ;1 rOrJllfl dC' Projeto de Lei. t.endo {'umo objet ivo a Ementa m:íllltl cit ,Ida.

2. At.endendo ús normaf' l'CgimPlltais rle lramil.:lçào que disciplinam (I matéria. o I"f'fel'ido
Pmjeto de Lei eMit sob ;\ responsabilidade r1f'~tnComissão pnl'fl que seja elabol'<ido
IHll'eCel' sobre 1l!;pectos de ordem económicn e f:ocinl.

3. r\COSI.OU-!:w pnrCCp.I' jurídico.

Voto do HelatOl'

4. Acloln-sü o fundAmcnlo do Jl;.u'CC0.r da COlllis:=;ãc)de JU~l.iça e Finanç(l~.
5. Adpl1Hti~,nilo ~c vcrific[l impado Ile~[lt.i\'o nA economia e I);) sociedAde local.
ti. Por ial razão. VOTA o He1:ltol' de oC(ll'do ao Pi'ojcto ele Lei.
/. Os demais int('grflnlc~da Comissoio VOTARAi\l D£ ACORDO.

V .rendor Gian Pcd
Secret{ll'io
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CO~lISS"O DF: .JUSTIÇA E FINANÇAS
I'AIIECEIl

.,

PanleCl' n" O] 8120 Ií
Projct.o d(~ L(d n° 018117
t\lll.()l': EX('t:llti\'o Municipal
Elnenl.:l: nii;pÔ{~:-:ohre fi aplicaçiin d;~ verba etC'RlH:Ulllhellcia (' dil ()Ull"(lRpl'O\'idcncin~.
H(~lnjm': ,JO;1O Pedro Alhtlquerque

Rcla{.lll'io
.I. A lll;ü~i.í;' -em análi::;e. d(' nuloria fio Executivo Municipal. tr<1.lllita lwsla ('rt:::n

1...c1!iShlliv:l. Boh a fOl"m:1 df' ProjE'to de' Lei, II'IH1o como ohjciivo 11 I<;menln ;lcima cilaclft.
Atemdendo il::: 1100'llUI:': COllstiUlC'iollllis dp IrrllnilHç~"io que disciplinam H mHlérin. o
I'el'prido Projeto -de Lei e~l;i ~b H I'('spon~ahilid;-ldc dest,a COllliRSão pl:ll'fl que seJH
elnbol'ado o p:weccr Rolm: :;'U:I leg-alid:'Hlc. (;on:;:iil.lJl:iollftljda<ic c reginlPlllalidnde,

:l. AcoslOll-se o Jll'lreeer juríciif'o 172/2017,
Voto do HeI:lIol'

,I. Concluí.tu: legítima il inicialiv:I dt>~tft pl'op()~i~~i'tode lei, Ip.nno Pm vi~tn se Inuar d(!
intC'I'P!':"e locnl C' $(;1' prh'alinl do C'lwf(' do Poder l:::-:C'cut.i\'o.n;1Ohavendo vício ..•.

I. Dn Ille:-; 111,t fnl'illil, com:;lalll-:"p Cjll(;' ft .•• v('rba~ dt" Ruc:ulllhóncin .sel'fJO l'ntearla~ ('nlre o."
flrlv()~ado-" efct.i\'o,~ do Poder Exncut,--i\'o, indcp~lldcnt(' dI" qLH~11l at.uou no pt'()t:{l.sRO.

~, :-.!,iohú qunisquer indício,:; de ilegalidade eloll Illconstil,lI(:iollalic1ade.
:( POI' l<ll rfl7.Ho, "OTA o Relator 1>('1:1(;ol\f;lillH.:ionnlidac!f'. legalidfldC' c \'ilthilidllde do

l'rf'8C'1I1(' Pl'ojeto clt' Lei.
,I. Os r1emnif; illlcgl'Hlll.e~ dfl C:omi.s.sfil) "O'J'AH:\)'J DE l\COH])O,

o I,íbórill HeITi:lll, .lCd,' l'evel'eil"Ode 2017,

i~, ( r£--
\'el'r.odol'l\liil'c:io Iloppcn

Pr(l.sidt~llte

(O<' ,10'-10le~ql'" cJ" .'
Vit:p Presidl'nlc.'
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PROCESSO N' ().<,~)D~~\..t+
SIM NÃO

I -:Alaor Galdino Tomaz Ausente Ausente
Anselmo Britzke

_I
X

I Claylon Pereira X,
Daniel Weber X
E.rlei Vieira X
Estevão De Loreno Presidente Presidente

: Fábio Zanetti X
Gian Pedroso X

: Janete Ross de Oliveira X
João Pedro Albuquerque X

: Lucas Lopes ! X
Luis Fernando Costa I X

--I -Malelo Hoppen X
TOTAL 12
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E?TADO DO RIO GRANDE DO SUL
CAMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

r, Suo h •.el{~ncio o Scnlml

f,.I\IHOI'Sc:l1mill
I'lc1(;i\lllO ôJ.vT'Icil)OI de C(;lC17irlhO

COfOl.i:"lhO. p.S

I. I'ROJflO DI, U" N" 009/17 . I,U'om." o cc,,(lo de ulO dc 'movP." do """,,~c'r'o "

COlnpon\,io Rioç,rondcnse <ie Saneamento - C:O~S;.N:7 I'ROJElO DE LU N" 0'5/'7. D6 novO IO""CÔO 00\ O'''gOl 7" c 3" do le' Municipal n"

".7.00191e IC'Jogo c tel r'/,I)ni(:ipn\ d ),591/01 .J. I'ROJElO DI' 1.1'1N" 01&/17. o"poe 10')lC o oplicoÇI<o do ve,bo de l"c"m\)b'ÔO c do

Qulrt:\ f)lovidêndos.A. I'ROJEIO Df: I.E'NOO19/1I . Dó "OVo 'edoÇüo 00 AlI. A". oO'elcc"'O 'l'" c \5" 00 ,oi. b" e
revogo o Ar I. 7"'do lei MU:llçipO\ n° 6.111./08 c (1\ ci 1"',UI11cipol n" 8.096/ 16.
> ""OJ,10 1)< W N0 021/11 . C"o vogc de CU'90 no Oued'o de I'CIIOO

I
"e"~<) do

MlJniçip'IO. cO~'S\CIl'Cdo I ci MunlÔP(ll n" I.088/0?
b. "RO)[10 DEL.tlN0073/11 . Conl<olO en,e'~Jenclol,,,cnle AdvngodO DO'o 0'100' iun'o

<:0 rRl".Vlcr,RAl.INYO.7. pUOJ[10 De lEI N" 07</11 ,,,,,,,I,,, n ol,e"U'O "e C,ódilO Elnéc
io
' nO o'çCmc"'O de

7011R 1'.OJE10 DE LE'N0 07>117 (,"'0';70 o o\)C,""O dc Ciedilo <1"Co<OI"O o'çomco'o de

7.0\7. .Q9 I'ROJE10 DL li' N" 076/17'. C,'o ~ogc de. Cc'go no Ouod.O d" rCllOol [Iclivo do

Mvn1clpio com:on:e do \ ci MUlliôpnl nO7J)!38109.

".
.l:r.cCler;,'íssin'o Senha! pl(?leilo MuniôPOI:

,ó. . / r<), -. . ~. / '. -
;' ~\:o",,,o'C

om05
o vm,à, bcelb'ÔO dc o"" ollC IC9"IO:lv

O
. em Reu

m
""

e,I<0o<,,',,6,'o no dia 10/07/7011. volou C op,ovou OI 10gu''''OI p,oic
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI MUNICIPAL N' 8.182. DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017.

Oispõe sobre a aplicação da verba de
sucumbência e dá outras providências.

o PREFEITO DO MUNIClplO DE CI\RAlINHO. ESTADO 00 RIO
GRANDE DO SUL

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgu a
seguinte Lei:

Art. 1° t. dIreito dos Advogados do Municipio de C3razinho o
recebimento dos hunorãrios de ~llsumbêncla, provenientes de processos judic;iais,
acordo ou arbilrrlmento.

Art. -r As receitas de tlOrlorarios advocatícios serão depositadas,
obrigatoriamente, em conla especial a ser aoelta e mantida em estabeleclInento
oficial de crédito, sob a denominaçtm de Procuradoria-Geral do Municipio de
Carazinho e não integralrl o pcrccnlunl da receiia municipal destin;l(10 à
Procuradoria-GeraI do r\.~uniclpjoprevisto na lei orçamentãna anual.

9 1(> O Procur;:)dor do Município atu('}nte no processo deverá requerer
que 05 honorarios advocalicios !;cjam objeto de alvará ap •.fít~do, bem como que
sejam crednrldo5 na conta da Procurt=ldoria.Geral do Municlpio de Célra7inho.

~ 2n Nos processos em que o alvar~ ror expedido de forma
automatizada na contt=l. cio Município, assim corno nos casos em que houver
pagamento administrativo, ri Secretaria Municipal d<1 Fazenda deverâ proceder a
imediata lransfelencia dos valores relativos aos honorariU$ advoc<Jlicios para ;:]
conta da Procuradoria-Geral do MunicípIo de Carazinho.

Art. 3<' Os honort1rios rlc!voc<Jticios de sucurnhéncia serão raleados
entre os Advogados do qU<:ldroefetivo da Procuradoria~Geral do Município, l':1crli;mte
divisão simples do valor pelo número de Advogados em efetivo elCerciclo

g 1° Os valores dos honorários devidos r;cr."ioG<.ilculados segundo o
tempo de efetivo exercicio riO cargo, para os atIVos, c pelo tempo de apnsentadorict.
rara (lS inntivos, com efeilos do csc<Jlonamenlo regressivo <.~ contar da plJblica~o
destCl Lei. obtidos pelo cêlteio nas seguintes proporções:

I - para os ativos. Sou/Q (cinquenta por cento) de uma cota-parte apás o

~

1rimeiro ano de efetivo exerr.íc;o, c.rr.:;ccnte na proporção de 25 (vinte Co cirõco)
pontos percentuais após completar cadfl 11mdos 2 (dois) anos f>cgurntes;
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IJ - para os inativos, 100% (vem por cento) dr-: UnlF.lcottJ:-P;)!'tF. durante
o primeiro ano de <.iposeTltadcria, declescen!e ti propoõção de 25 (vinte c cinco)
pontos percenllJaj~ rlPÓS complAtar cadr:l 11mrios 4 fqlJ<ltr:J) anos ~;egull1les,

~ 2° O rateio ser<'l feito sem distinção de classe ou fllnÇ<:1.0
de:;cmponh;)da pelo Advogado.

~ 3u Conslderí3~se em efetivo exercícIo para fins do que dispoe eS58
artigo, o Advogado que estiver afastado de suas funçóes, em virtude de:

I ~ do disposto nns incisos I 8 IV do art. 130, da Lei Complementar nü

07/90:
11 • ferii1;,;
111-licença. prêmio;
IV ~júri e outros serviçu'S ubriuat6rios pmvistos em lei;
V - licençn gestante:
VI - lic8nç~=JpatemicjwJe;
VIl- licença pala lratamento de salldc:
VIII. licença por ar;idente em serviço.

Art. 4° O pagamento dos valores seí~ eletuado men5()lmcnte, (je
acmdo com () p~riodo de efelivo exercício da funçac. consignados os valores dos
honorjrios na folha de pagamento dos beneficiários do raleio soh f) rubnca
"honorârios <3dvocatíclos",

Art. 5° Por tratar-se de verbf) privada, nos termos do que dispoe as
Leis ferJera~s 11° 13,'105/15 e nO 8.906/94, tal não é computada para fins de afmiç;lO
de l':llo rernllner~16rjoe~',"~~belecidopelo Art. 37, XI da Constituição Federal

Art. 6(1 A Secretaria Municipal da Fazenda deverá informar oi.
PrcGuréldor'i<:.i-G~ral do MUflicipio o valor mensal deposit<iltlo na conta da
Procuradoria-Geral do Município, sempre até o terceiro {3\J) t1i;~ útil do mês
subsequenle,

Art, 7° A Procuradoria-Geral do Munidpio enviará j Secretaria
Munidprd de Arlmilli:,trf.lç, •."Jo Cl relClç",1o nOrTlI!ElI dos I\Jvo~13dos l~ a respectiva quota-
pêlrfc--;,dc--;,caci;) Un1, êlté- o di~(Jt~2' (10) cJo mês subsequente.

Art. W' Os valores recebidcs a titulo de honorarios advocatícios não
serão incorporados pam qU<:llsquer fins, nem serao considerados para pagamento
d<.is féri<.~sacrescid<.~s do terço constitucional. décimo terceiro (13°) saláriO, licença
prêmio ou demais Integrações salariaiS. não incidIndo ainda.. sobre quaisquer

~ vantage"s pecur","""s, bem como. não InCidindo sebre tal pagamento qualquel
~çontribUlçac preVidenciária

j \ ,1\ www.cilfanl1honl.go\t.br
\, Av(?onldil f1o~e-s(li! Ctmh"-. '1' 1264, ~rrt:o
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Parágrafo único. Dvs valOles resuliantes da partiltla ser~o
descontados os eventuais :riblJto~. t~rifí1s.Cliloiurnentos e outras despesas que
incidam ou venham a incidil sobre o montanle recebido

Art. 90 /\ Secl!:~laria Municipal da Fazenda, por seus órg;:jes
cornpctemcs, rldo!;'3r<1í1~provid~ncifls necessárias ~iOcur~'prirnento da presente Lei.

Art. 10. Esf<l Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabtnete do Prefeilo, 20 de fevereiro de 2017.

Regístre~see publique-se nc Painel
de Publicações d~ Prefeitura.
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